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Discriminação social em adultos com deficiência auditiva 
nos serviços de saúde brasileiro: resultados da Pesquisa Nacional 
de Saúde

Self-reported discrimination against adults with hearing loss 
in Brazilian health services: results of the National Health Survey

Resumo  O artigo tem como objetivo estimar a 
prevalência de discriminação social autorreferida 
em pessoas com deficiência auditiva nos serviços 
de saúde brasileiros, verificando fatores associa-
dos à discriminação. Estudo transversal de base 
populacional, com dados de um inquérito epide-
miológico domiciliar realizado ponderadamente 
em todo o território brasileiro no ano de 2013. 
A amostra final deste estudo compreendeu 1.464 
adultos com perda auditiva autorreferida. Uti-
lizou-se regressão de Poisson com variância ro-
busta para cálculo de razões de prevalência (RP) 
brutas e ajustadas para a investigação das preva-
lências de discriminação autorreferida nos servi-
ços de saúde e seus respectivos intervalos de con-
fiança de 95%. A prevalência de discriminação 
em adultos com deficiência auditiva nos serviços 
de saúde brasileiros foi de 15%. Indivíduos de cor/
raça preta e que relataram que a perda auditiva 
limita as suas atividades de vida diária apresen-
taram maior associação com discriminação. Pes-
soas com deficiência auditiva de cor/raça preta e 
que apresentam limitação nas atividades da vida 
diária em decorrência da perda auditiva relata-
ram maior discriminação nos serviços de saúde. 
Estratégias de enfrentamento à discriminação de 
profissionais da área da saúde devem ser imple-
mentadas para que esse cenário seja modificado. 
Palavras-chave Perda auditiva, Preconceito, Dis-
criminação social, Sistema Único de Saúde, Estu-
dos transversais 

Abstract  This article aims to estimate the preva-
lence of self-reported discrimination against peo-
ple with hearing loss in Brazilian health services 
and analyze associated factors. We conducted a 
cross-sectional population-based study using data 
from the 2013 National Health Survey. The final 
study sample comprised 1,464 individuals with 
self-reported hearing loss. Poisson regression was 
used to calculate crude and adjusted prevalence 
ratios (PR) and respective 95% confidence inter-
vals. The overall prevalence of discrimination was 
15%. Prevalence was higher among black people 
and respondents who reported experiencing limi-
tations in activities of daily living. Prevalence of 
discrimination in Brazilian health services was 
highest in black people with limitations in activi-
ties of daily living. The implementation of policies 
and actions to address this problem is recommen-
ded, including strategies during the education 
and training of health professionals. 
Key words Hearing loss, Prejudice, Social discri-
mination, Unified Health System, Cross-sectional 
studies 
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introdução          

Segundo a Organização Mundial da Saúde 
(OMS), estima-se que 1,1 bilhão de pessoas no 
mundo desenvolverão perda auditiva1,2. No Bra-
sil, 1,1% da população tem perda auditiva, des-
tes, 21% apresentam limitação intensa ou muito 
intensa das atividades da vida diária3. A perda 
auditiva em adultos está associada ao declínio 
cognitivo, à depressão e à redução do status fun-
cional, especialmente em indivíduos que não fo-
ram avaliados adequadamente ou reabilitados. A 
deficiência auditiva é considerada uma das mais 
impactantes deficiências relacionadas aos prejuí-
zos na vida social4. 

A perda auditiva é um importante fator para 
a restrição de atividades sociais, ocasionando 
prejuízos, restrições e até mesmo exclusão so-
cial5. A exclusão social pode ser compreendida 
como discriminação, pois a mesma pode ser en-
tendida como exposição a uma experiência social 
que leva a pessoa a um efeito discriminatório e 
a condições estressantes. A partir desse pres-
suposto, entende-se que a discriminação é um 
construto social que reflete a ideia de injustiça6. 
Desse modo, a discriminação social é o proces-
so em que o membro de um grupo, definido por 
determinada característica, é tratado de maneira 
diferente por fazer parte deste grupo7. 

A discriminação social pode ser observada 
como qualquer manifestação discriminatória em 
relação à dissociação explícita de julgamento ou 
preconceito implícito em relação a alguém. En-
tende-se que essas manifestações mundiais são 
geralmente expressas por atrasos de consulta, ne-
gligência de comunicação, recusa de tratamento, 
atitude hostil em relação a algum paciente e até 
mesmo por assédio nos serviços de saúde8. As 
pessoas podem passar por tais manifestações dis-
criminatórias sofrendo de acordo com diferentes 
características, como sexo, idade, aparência físi-
ca, raça, cor da pele, etnia e classe social, entre 
outras características adquiridas socialmente6. 
Nesse contexto, a discriminação social de indiví-
duos com perda auditiva é um importante tema 
a ser estudado e pouco explorado na literatura. 

Entender que existe um contexto permean-
do a discriminação social nos serviços de saúde 
e que características pessoais como a deficiên-
cia auditiva podem vir a potencializar ou impor 
barreiras é relevante para profissionais, gestores 
e pesquisadores da saúde. Assim, o objetivo do 
presente estudo foi estimar a prevalência de dis-
criminação social em pessoas com deficiência 
auditiva nos serviços de saúde brasileiros, anali-
sando seus possíveis fatores associados.

Método  

Trata-se de um estudo transversal, com dados 
secundários de um inquérito epidemiológico 
domiciliar de base populacional, a Pesquisa Na-
cional de Saúde (PNS), feita em todo o território 
brasileiro no ano de 20139. Realizada pelo Minis-
tério da Saúde em parceria com o Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a PNS 
tem como objetivo caracterizar a situação de saú-
de e os estilos de vida da população, bem como a 
atenção à sua saúde, quanto ao acesso e uso dos 
serviços, às ações preventivas, à continuidade dos 
cuidados e ao financiamento da assistência9.

Na PNS, o plano amostral empregado foi a 
amostragem conglomerada em três estágios, com 
estratificação das unidades primárias. Os seto-
res censitários, ou conjunto de setores, formam 
as unidades primárias de amostragem (UPA), os 
domicílios são as unidades de segundo estágio 
e os moradores com 18 anos ou mais de idade 
definem as unidades de terceiro estágio. Den-
tro de cada domicílio selecionado, um morador 
com 18 anos ou mais de idade foi selecionado 
para responder ao questionário específico, por 
amostragem aleatória simples da lista de mora-
dores construída no momento da entrevista10. 
Foram definidos pesos amostrais para as UPA, 
para os domicílios e todos os seus moradores, e 
o peso para o morador selecionado. Este último 
foi calculado considerando o peso do domicílio 
correspondente, a probabilidade de seleção do 
morador, ajustes de não resposta por sexo e cali-
bração pelos totais populacionais por sexo e clas-
ses de idade estimados com o peso de todos os 
moradores11. A amostra foi delineada por clusters 
em múltiplos estágios. Foram efetuadas 60.202 
entrevistas individuais com os adultos seleciona-
dos nos domicílios. A amostra final deste estudo 
compreendeu 1.464 indivíduos com perda audi-
tiva.

O questionário da pesquisa foi subdividido 
em três partes. As duas primeiras foram respon-
didas por um residente do domicílio e abrangem 
perguntas sobre as características do domicílio, 
da situação socioeconômica e de saúde. O ques-
tionário individual foi respondido por um mora-
dor de 18 anos ou mais, selecionado entre todos 
os residentes adultos do domicílio9.

Foram analisados os dados da PNS referentes 
aos indivíduos com perda auditiva autorreferida, 
examinando as seguintes variáveis sociodemo-
gráficas: sexo (masculino e feminino); idade (em 
anos, categorizada em 18-29; 30-44; 45-64; < 65); 
cor/raça (branca, preta, outras – parda, amarela 
e indígena); estado civil (casado/morando jun-
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to, separado, viúvo, solteiro); nível educacional 
(analfabeto, até ensino médio, graduação ou pós-
graduação). 

As variáveis autorreferidas da perda auditi-
va foram: tipo de deficiência auditiva (congênita 
ou adquirida), aferida com as questões: “O sr(a). 
nasceu com a deficiência auditiva?” (sim/não); 
ou a “Deficiência foi adquirida (sim/não)?”). O 
grau de perda auditiva foi classificado em: surdez 
total; surdez de um ouvido e normal/reduzido no 
outro e audição reduzida em um ou dois ouvidos, 
e “O sr(a). tem alguma limitação das atividades 
da vida diária?” (“Em geral, sua deficiência audi-
tiva limita as atividades habituais de vida?” (sim/
não). Foram considerados indivíduos com defi-
ciência auditiva (DA) todas as pessoas que res-
ponderam sim à presença de deficiência auditiva.

Foram calculadas frequências absolutas e 
relativas, bem como testes qui-quadrado para 
as variáveis avaliadas. Analisou-se a presença 
de multicolinearidade das variáveis por meio 
das estimativas do fator de inflação de variância 
(VIF), observando que os pontos de corte são 
bons (próximos a 1), indicando que as variáveis 
não são multicolineares. A regressão de Poisson 
com variância robusta foi utilizada para cálculo 
de razões de prevalência (RP) brutas e ajustadas 
para discriminação nos serviços de saúde. O des-
fecho do presente estudo foi construído a partir 
da pergunta: “O(A) sr(a). já se sentiu discrimi-
nado(a) ou tratado(a) pior do que as outras pes-
soas no serviço de saúde, por algum médico ou 
outro profissional de saúde pela sua deficiência 
auditiva?” A resposta “sim” representou o des-
fecho positivo de discriminação nos serviços de 
saúde. Foi calculado intervalo de confiança para 
proporção de média para o desfecho. Esse des-
fecho foi associado às variáveis socioeconômicas 
e de características da deficiência auditiva autor-
referida, considerando um nível de significância 
de 95%, assim como foram ponderados os pesos 
amostrais propostos pela amostragem complexa 
do inquérito populacional. As variáveis que apre-
sentaram p < 0,10 foram incluídas no modelo 
ajustado. O ajuste do modelo foi avaliado com 
o teste de Hosmer e Lemeshow. Os dados foram 
analisados no software Statistical Package for So-
cial Sciences (SPSS) para Windows, versão 19.0 
(Chicago: SPSS Inc). 

A PNS foi aprovada pela Comissão Na-
cional de Ética em Pesquisa do Conselho 
Nacional de Saúde em junho de 2013 (nº 
10853812.7.0000.0008). Seguindo as normas da 
Resolução 466/2012 do Conselho Nacional de 
Saúde (CNS), todos os sujeitos participantes do 

estudo assinaram Termo de Consentimento Livre 
e Esclarecido e aceitaram participar da pesquisa. 
O presente estudo foi dispensado de apreciação 
pelo Comitê de Ética em Pesquisa, pois utilizou 
exclusivamente grandes bancos nacionais de da-
dos secundários de domínio público, sem iden-
tificação nominal. Observaram-se os princípios 
éticos constantes na referida Resolução do CNS. 

Resultados

A Tabela 1 apresenta a proporção de discrimi-
nação autorreferida nos serviços de saúde, bem 
como variáveis sociodemográficas e auditivas. 
Das 1.464 pessoas entrevistadas com deficiên-
cia auditiva, 15% (n = 219); (p = 0.150; IC95%: 
0,132-0.168) referiram ter sido discriminados 
nos serviços de saúde. A ocorrência de discrimi-
nação foi maior em indivíduos do sexo feminino, 
com idade entre 30 e 44 anos (19%), de cor/raça 
preta (22,1%), solteiros (18,6%) e que apresen-
tavam nível de escolaridade até o ensino médio 
(15,4%). A maioria das pessoas que afirmaram 
ser discriminadas nos serviços de saúde refere 
deficiência auditiva do tipo congênita, com grau 
de surdez de um ouvido e normal/reduzido no 
outro, e relatou que a deficiência auditiva limita 
as atividades habituais de vida.  

Apresentaram as maiores razões de prevalên-
cias de discriminação autorreferidas nos serviços 
de saúde os indivíduos de raça-cor preta (RP = 
1,58; IC95%: 1,06-2,34), representando 58% a 
mais de discriminação quando comparados a 
pessoas brancas, e que relataram ter limitação nas 
atividades da vida diária (RP = 1,52; IC95%: 1,15-
2,00), representando 52% a mais de discrimina-
ção quando comparados a pessoas sem limitação 
funcional, conforme descrito na Tabela 2.

Discussão 

A prevalência autorreferida de discriminação 
nos serviços de saúde brasileiros por pessoas 
com deficiência auditiva foi de 15%, sendo estas 
de cor preta e pessoas que apresentam restrições 
das atividades da vida diária. A discriminação 
social se reproduz na população de pessoas com 
deficiência auditiva, portanto essa população ne-
cessita de cuidados especiais4,5. Restrições de ati-
vidades instrumentais da vida diária podem estar 
associadas ao cansaço diário de uma pessoa com 
deficiência auditiva por viver criando estratégias 
para o enfrentamento desse problema12. 
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O autorrelato é uma ferramenta subjetiva de 
baixo custo que depende de aspectos pessoais, 
culturais e socioeconômicos, que são variáveis 
entre os indivíduos. É comumente utilizado para 
medir o estado real de saúde dos indivíduos, uma 
vez que é um importante preditor de morbimor-
talidade, utilização de serviços de saúde e estado 
de saúde das populações, entre elas as pessoas 
com deficiência1. O autorrelato tem sido ampla-
mente utilizado no mundo todo com diferentes 
populações. Importante inquérito populacional 
realizado na Espanha estimou a prevalência de 
22,5% de perda auditiva na população13. 

Um estudo que investigou discriminação 
social em pessoas com deficiências diversas des-
cobriu que as pessoas com deficiência auditiva 
relataram, principalmente, encontrar barreiras 
nas atividades de lazer e sentimentos de desam-
paro, o que apoia os achados do presente estu-

do referentes às limitações das atividades diárias 
de vida14. Em um estudo com 494 pessoas com 
deficiências diversas na Espanha, cerca de 60% 
afirmaram ter sofrido discriminação em algum 
momento, e cerca de 15% afirmaram tê-la sofrido 
com frequência. A maioria (60%) percebeu que a 
discriminação estava diretamente relacionada ao 
fato de ter alguma deficiência, e em 34% dos ca-
sos a discriminação estava associada a condições 
ambientais inadequadas para realizar suas ativi-
dades diárias15. 

A Classificação Internacional de Funcionali-
dade, Incapacidade e Saúde (CIF) estabelece que 
a limitação de atividades é avaliada de acordo 
com um padrão populacional aceito e pode levar 
a desvios de leve a grave, ocasionando aspectos 
negativos em relação à qualidade das atividades 
diárias. O uso de dispositivos pode reduzir as 
limitações e auxiliar na funcionalidade de indi-

tabela 1. Proporção de discriminação nos serviços de saúde e características auditivas. Brasil, 2013.  

características
Discriminação nos Serviços de Saúde

total Sim Não p-
value *n % n %

Sexo Masculino 742 13.7 102 86.3 640 0.187
Feminino 722 16.2 117 83.8 605

Idade 18-29 76 15.8 12 84.2 64 0.204
30-44 210 19.0 40 81.0 170 
45-64 475 15.6 74 84.4 401
< 65 703 13.2 93 86.8 610

Cor/raça Branco 701 13.0 91 87.0 610 0.025
Preto 122 22.1 27 77.9 95
Outros 641 15.8 101 84.2 540

Estado civil Casado/morando junto 613 13.5 83 86.5 530 0.096
Separado(a) 127 16.5 21 83.5 106
Viúvo(a) 342 12.9 44 87.1 298
Solteiro(a) 382 18.6 71 81.4 311

Nível educacional Analfabeto 352 14.5 51 85.5 301 0.649
Até ensino médio 991 15.4 153 84.6 838
Graduação ou pós 121 12.4 15 87.6 106

Tipo de deficiência 
auditiva

Congênita 139 18.0 25 82.0 114 0.293
Adquirida 1325 14.6 194 85.4 1131

Grau de perda da 
audição

Surdez total 123 15.4 19 84.6 104 0.153
Surdez de um ouvido e normal/
reduzido no outro

342 18.1 62 81.9 280

Audição reduzida em 1 ou 2 
ouvidos

999 13.8 138 86.2 861

Limitação das atividades 
diárias

Não 537 11.4 61 88.6 476 0.003
Sim 927 17.0 158 83.0 769

Total 1464 15.0 219 85.0 1245
*Teste do qui-quadrado.

Fonte: Autores.
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víduos com deficiência2. Neste estudo, os resulta-
dos foram significativos e mais prevalentes sobre 
a limitação de sua funcionalidade nas atividades 
diárias. Além de a limitação levar a prejuízos na 
vida diária, a presente pesquisa demonstra que os 
indivíduos são mais discriminados pelos serviços 
de saúde. 

A percepção do preconceito e a rejeição têm 
um impacto negativo no bem-estar, e até mesmo 
na saúde física, de membros de grupos estigma-
tizados, e as consequências emocionais e com-
portamentais resultantes são frequentemente a 
redução da autoestima, sofrimento psicológico e 
solidão16,17. Essas condições podem estar associa-
das também aos indivíduos com deficiência audi-
tiva, visto que essa deficiência resulta em amplo 
impacto na comunicação humana, interferindo 
fortemente na socialização e nas atividades da 
vida cotidiana. Sabe-se que a perda auditiva, 

substancialmente subestimada e não tratada18, 
pode levar frequentemente a uma incapacidade 
vitalícia e causar danos profundos ao desenvol-
vimento da fala, linguagem e habilidades cogniti-
vas, dependendo da gravidade e das frequências 
de fala afetadas19. 

A discriminação institucional ou social sofri-
da por pessoas com deficiências auditivas autor-
referidas em relação ao acesso aos diferentes ser-
viços de saúde existentes mundialmente tem sido 
pouco explorada, uma realidade também brasi-
leira. No Brasil, por mais que o Sistema Único de 
Saúde (SUS) garanta a universalidade no acesso 
e respalde as políticas públicas que defendam a 
saúde auditiva da população, essas ainda podem 
ser mais analisadas, auxiliando pesquisadores e 
clínicos, assim como aprimoradas por gestores, 
visto que os dados ainda revelam alta prevalência 
de discriminação autorreferida16.

tabela 2. Prevalência de discriminação nos serviços de saúde em relação as variáveis demográficas e 
características da deficiência auditiva. Brasil, 2013.

características
RP Bruta RP Ajustada* p-

value *

RP ic95% RP ic95%
Sexo Masculino 1 - 1 -

Feminino 1.18 0.92-1.50 1.19 0.93-1.53 0.122
Idade 18-29 1 - 1 -

30-44 1.21 0.67-2.17 1.23 0.69-2.22 0.877
45-64 0.99 0.56-1.72 1.04 0.58-1.85 0.678
< 65 0.84 0.48-1.46 0.98 0.53-1.79 0.676

Cor/raça Branco 1 - 1 -
Preto 1.70 1.16-2.50 1.58 1.06-2.34 < 0.001
Outros 1.21 0.93-1.58 1.14 0.86-1.49 0.546

Estado civil Casado/Morando junto 1 - 1 -
Separado 1.22 0.79-1.89 1.15 0.74-1.79 0.512
Viúvo(a) 0.95 0.68-1.34 0.88 0.61-1.29 0.547
Solteiro 1.37 1.03-1.83 1.21 0.89-1.64 0.499

Nível educacional Analfabeto 1 - 1 -
Até ensino médio 1.07 0.79-1.43 1.09 0.81-1.47 0.489
Graduação ou pós 0.86 0.50-1.46 0.92 0.52-1.62 0.546

Tipo de deficiência 
auditiva

Congênita 1 - 1 -
Adquirida 0.81 0.56-1.19 0.96 0.65-1.46 0.598

Grau de perda auditiva Surdez total 1 - 1 -
Surdez de um ouvido e normal/
reduzido no outro

1.17 0.73-1.88 1.21 0.75-1.95 0.441

Audição reduzida em 1 ou 2 
ouvidos

0.89 0.57-1.39 0.93 0.60-1.46 0,798

Limitação das atividades 
diárias

Não 1 - 1 -
Sim 1.50 1.14-1.98 1.52 1.15-2.00 < 0.001

*Todas as variáveis da tabela foram incluídas no modelo do ajuste final.

Fonte: Autores.
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A discriminação social é mais autorreferida 
por mulheres, e esse fato é a atual realidade de 
vários países. Dessa forma, a questão de gênero 
na saúde e seus reflexos devem ser percebidos e 
contextualizados como uma questão de política 
mundial17. Estudos apontam tal realidade entre 
diferentes aspectos, como em situações de busca 
por serviços de saúde18, tendo acesso mais dificul-
tado, na desqualificação do relato de uma mulher 
por parte de alguns profissionais de saúde, bem 
como no estereótipo19 e no estigma sofrido por 
algumas mulheres que dificultam aproximações 
com cuidado em saúde, gerando demora na busca 
por certos diagnósticos o que acarreta prejuízos à 
saúde da mulher20. Muitas vezes, além desse pre-
conceito, existe, nos casos de mulheres com defi-
ciências auditivas, o estigma de ser deficiente pelo 
uso de aparelho auditivos21. 

Este estudo apontou que, do total de autorre-
latos de discriminação sofrida por pessoas com 
deficiência auditiva, mais da metade foi prove-
niente de mulheres. Até o presente momento, não 
há na literatura indexada pesquisas que apontem 
tal objeto de investigação, fortaleza deste estudo. 
Além disso, pesquisas apontam que a perda da 
audição pode afetar a incidência de demência em 
mulheres, em associação com outras variáveis, e 
que mulheres com alguma deficiência podem ser 
mais propensas a relatar humilhação e discrimi-
nação22,23. 

De toda forma, importantes achados autorre-
feridos revelam que a variável cor/raça preta foi 
estatisticamente associada ao desfecho discrimi-
nação nos serviços de saúde. O racismo pode ser 
caracterizado pela atribuição de características 
desfavoráveis a determinados grupos sociais que 
os detêm, e reafirma-se diariamente pelas relações 
estabelecidas entre os indivíduos e também na or-
ganização e no funcionamento das instituições24. 
Cabe destacar, em referência à área da saúde, que 
o racismo institucional pode ser o causador de de-
sigualdade na distribuição de serviços, benefícios 
e oportunidades às diferentes pessoas em virtude 
de sua cor25. 

É importante destacar um estudo que aponta 
que um décimo da população brasileira se sente 
discriminada nos serviços de saúde e que pessoas 
não brancas têm mais chance de se sentirem dis-
criminadas26. Assim, as pessoas da cor/raça preta 
enfrentam disparidades na qualidade dos cuida-
dos recebidos, o que pode ser um fator que con-
tribui significativamente para as injustiças sociais 
em saúde.

O debate sobre as desigualdades raciais na 
saúde tem se concentrado nas diferenças genéti-
cas inatas, disparidades na distribuição dos com-
portamentos de saúde individuais (traços cultu-
rais, como dieta, exercícios, uso de tabaco) e na 
super-representação de alguns grupos raciais em 
estratos socioeconômicos mais baixos como as 
principais causas de desigualdades raciais na mor-
bidade e mortalidade27,28. Perspectivas alternativas 
para explicar esse tipo de iniquidade em saúde são 
os modelos estrutural-construtivista e psicosso-
cial de estresse29. O primeiro modelo enfatiza a 
intersecção de estruturas sociais estratificadas ra-
cialmente com objetivos e aspirações construídas 
dentro de grupos raciais, enquanto o último enfo-
ca experiências de racismo e discriminação como 
importantes, mas não contribuintes únicos, para 
as desigualdades raciais em saúde27,28,30.

Com os resultados apresentados e a atualida-
de do objeto estudado, percebe-se que há a ne-
cessidade de se observar fatores interseccionais 
ao estudar a questão da discriminação da perda 
auditiva. É necessário a correlação com variáveis 
como cor, gênero e questões socioeconômicas, 
pois sabe-se que manifestações discriminatórias 
podem acometer mais pessoas de cor preta, mu-
lheres e em situação socioeconômica vulneráveis6. 
Em alguns casos, a intersecção entre estas variá-
veis podem se sobrepor e, juntas, produzir efeitos 
únicos para certos indivíduos. 

Esta pesquisa apresenta originalidade mesmo 
com a limitação de não avaliar a renda e o efeito so-
matório entre as outras variáveis estudadas. Outra 
limitação foi não avaliar o uso de prótese auditiva, 
pois é um aspecto importante e que pode influen-
ciar na vida dos indivíduos, refletindo na melhora 
da realização das atividades da vida diária e po-
tencialmente podendo interferir na ocorrência de 
discriminação. Assim, abre-se uma oportunidade 
para novos estudos com modelos que incluam es-
sas variáveis e esses modelos de análise. Ressalta-
se, entretanto, que os achados apontam importan-
tes questões contemporâneas a serem discutidas, 
como a possibilidade de racismo institucional 
e a diferença de sexo no relato de discriminação 
nos serviços de saúde no Brasil, em que mulhe-
res e pessoas de cor ou raça (autodeclarada) preta 
com alguma deficiência auditiva relatam sofrer 
discriminação nos serviços de saúde. Além disso, 
os resultados reafirmam as desigualdades socioe-
conômicas no acesso e na utilização dos serviços 
de saúde que estão relacionadas às características 
individuais e interferem na necessidade e na busca 
de atendimento por parte do indivíduo.
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conclusão

Neste estudo, a prevalência de discriminação 
em adultos com deficiência auditiva foi de 15%. 
Observou-se que indivíduos de raça/cor preta e 
que referem limitação nas atividades habituais da 
vida diária apresentam as maiores prevalências 
de discriminação autorreferida nos serviços de 
saúde brasileiros. 

Recomenda-se que sejam implementadas 
políticas e ações de saúde, incluindo estratégias 
durante a formação dos profissionais da área, 
para que esse cenário seja modificado. Além 
disso, ações para maior empoderamento do pró-
prio usuário do serviço de saúde, a fim de que o 
acesso lhes seja assegurado de forma equitativa. É 
relevante que estudos mais aprofundados sobre a 
forma como a discriminação ocorre e como pre-
veni-la também sejam desenvolvidos.
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